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Mensagem n° 9.154, de 13 de dezembro de 2023 – Poder Executivo`

 

Proposição nº 127/2023

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “AUTORIZA O ESTADO DO
CEARÁ A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL NA FORMA E CONDIÇÕES QUE INDICA”.

 

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

A Santa Casa da Misericórdia de Fortaleza foi inaugurada em 1981 e, desde então, ou seja,
há bem mais de cento e quarenta anos, vem se dedicando à prestação de serviços de saúde ao
cidadão cearense, principalmente àqueles mais necessitados. Atualmente, a quase totalidade
de seus pacientes atendidos integram o Sistema Único de Saúde - SUS.

Como instituição sem fins lucrativos e dedicada à benemerência, a Santa Casa mantém seus
serviços basicamente às custas do SUS e de doações recebidas da sociedade civil. Contudo,
nos últimos anos, verificou-se, segundo dados de seus mantenedores, que as despesas
referentes a esses serviços são muito elevadas em face das receitas da entidade, tornando-se
necessária, no atual estágio, a contribuição do Poder Público, sob a forma de subvenção,
para evitar que um equipamento tão importante venha a descontinuar seus serviços,
prejudicando inúmeras pessoas que dele dependem diariamente.

Para evitar esse cenário, propõe-se, através deste Projeto, autorização a fim de que o Poder
Executivo, com o integral apoio. desse Legislativo, possa conceder subvenção social no valor
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total de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) à Irmandade Beneficente da Santa
Casa de Misericórdia de Fortaleza

 

É o relatório. Opino.

A presente proposta de lei chancela o desenvolvimento de ações implementadas pelo Governo do Estado
do Ceará para a promoção do direito à saúde e o bem-estar coletivo.

 

Assim, a proposição possui o intento de autorizar a concessão de subvenção social em forma de recursos
financeiros para custear o financiamento da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza.

 

Adentrando na análise da matéria objeto do projeto, percebe-se que proposta relacionada à Santa Casa de
Misericórdia torna explícita sua finalidade de cunho claramente social e programático, consistente no
fomento de ações direcionadas a uma grande parcela de vulneráveis do Estado do Ceará.

 

Merece referir, portanto, que o art. 6º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos
Sociais, assim dispostos:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, aa saúde
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a , na forma destaassistência aos desamparados
Constituição. (grifo inexistente no original)

 

Por mais que referida norma constitucional tenham caráter programático, parece evidente a necessidade
do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática – o que se observa na
presente propositura.

 

Outrossim, convém conjecturar que o objetivo central deste projeto de lei circunda sob a esfera do 
 , na condição de instituto jurídico, devendo ser entendidoprincípio da dignidade da pessoa humana

como o arcabouço de direitos e prerrogativas que garantem ao homem uma existência digna, baseada nos
princípios da liberdade e da igualdade. Assim sendo, o princípio da dignidade humana consistiria no
próprio fundamento das democracias sociais.

 

Nessa perspectiva, a dignidade humana está intimamente ligada a determinadas prestações materiais
básicas, que devem ser asseguradas pelo Estado, sem as quais a vida digna restará seriamente
comprometida. A partir da percepção desses direitos mínimos desenvolve-se o conceito de mínimo

, o qual engloba direitos sociais básicos, essenciais e indispensáveis a uma existência digna,existencial
reforçando uma forte dimensão prestacional como dever do Poder Público.
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Por outro lado, não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de
projeto de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa. A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

***

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne à projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.°751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - aogovernador do Estado;

 

Diante dessas explanações e voltando as atenções ao presente projeto de lei ordinária, é induvidoso que o 
 com União e Distrito Federal sobreEstado do Ceará tem competência para legislar concorrentemente

questões que tratam de , como previsto na Carta Magna de 1988. Senão, vejamos:orçamento
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

II - orçamento;

Ademais, em alusão ao tema evidenciado acima, tem-se que a Carta Magna prescreve, ainda no que
concerne à , o seguinte, :competência legislativa verbum ad verbum

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

II -  e assistência pública, da proteção e garantia das pessoascuidar da saúde
portadoras de deficiência; (grifo inexistente no original)

 

Quanto à  envolvendo matéria orçamentária, é efetivamente de competência privativa doiniciativa de leis
Poder Executivo, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, alínea “e”, da Constituição Estadual, que
reproduz o art. 61, § 1º, II, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º :São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que

II - :disponham sobre

b) organização administrativa e judiciária,  tributária e ,matéria orçamentária
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente no
original)

***

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
:sobre

e) . (grifo inexistente no original)matéria orçamentária

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.

Adentrando especificamente no tema  mostra-se oportuno relatar que a Lei nº 4.320, de 17 desubvenções,
março de 1964, que Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos

, estabelece que aorçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal
concessão de subvenções sociais visará a prestação de serviços essenciais de assistência social, sempre
que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivo revelar-se mais econômica.
Observemos:
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Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a
concessão de subvenções sociais visará a prestação de serviços essenciais de
assistência social, médica e educacional, sempre que a suplementação de recursos
de origem privada aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica.

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, será calculado com
base em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos
interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados.

No âmbito do Estado do Ceará, a Lei nº 13.553, de 29 de dezembro de 2004, autoriza a destinação de
Recursos Públicos para entidades do Setor Privado, sem fins lucrativos, a Título de Subvenções Sociais,

Registre-se, nesses termos, que o reportado diploma legal, dentreContribuições Correntes e Auxílios.
outras providências, autoriza a destinação, pela Administração Pública Estadual, de recursos públicos
para entidades privadas sem fins lucrativos. Vejamos:

 

 Art. 1°. Fica autorizada, nos termos do art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 4
de maio de 2000, a destinação pelos órgãos e entidades da Administração Pública
Estadual de recursos públicos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título
de:

 

 I – subvenções sociais para aquelas que exerçam atividades de natureza
continuada nas áreas da cultura, assistência social, saúde e educação, e que
preencham, cumulativamente, as seguintes condições:

 

Além disso, a matéria veiculada no Projeto de Lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se adequa
perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando guarida, ainda,na Lei nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

 e assim reza:administração estadual

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como
premissas básicas a Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a
Transparência, a Ética e a Otimização dos Recursos a partir dos seguintes
conceitos:

 Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os
órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam
atender às necessidades coletivas.

§ 1ºO Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada,
os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em
estreita articulação com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

§ 2ºAs ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos
seus diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento
nacional.
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Cumpre observar, em último arremate, que ao Poder Executivo é facultado, no exercício da indirizo
 o envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício dagenerale di governo,

administração pública, competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em
entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

Para tanto, as medidas delineadas no presente projeto de lei intermediam os interesses do Estado em prol
da sociedade, notadamente em torno da saúde pública, e se mostra salutar, além de juridicamente
possível.

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM 14/12/2023.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 127/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.154, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER
SUBVENÇÃO SOCIAL NA FORMA E CONDIÇÕES QUE
INDICA.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 127/2023, oriunda da Mensagem nº 9.154, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Estado do Ceará a conceder subvenção social na forma e condições que indica.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Propõe-se, através deste Projeto, autorização a fim
de que o Poder Executivo, com o integral apoio desse Legislativo, possa conceder subvenção social no
valor total de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) à Irmandade Beneficente da Santa
Casa de Misericórdia de Fortaleza”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza o Estado do Ceará a conceder subvenção social
na forma e condições que indica.
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Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre orçamento, detendo a União competência para expedir normas gerais, e os
Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88. Vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

II – orçamento;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

No tocante à matéria, a Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu art. 6º, um rol de Direitos
Sociais, incluindo, entre outros, o direito a saúde e o direito à assistência aos desamparados. Vejamos:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, oa saúde
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos

, na forma desta Constituição.desamparados

 

Por fim, a propositura aborda matéria efetivamente de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior, e art. 60, §2º, da Constituição
Estadual.

Diante do exposto, tendo em vista que a ,MENSAGEM Nº 127/2023, oriunda da Mensagem nº 9.154
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM, considerado em 14.12.2023, em conformidade ao art. 283 do R.I..
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
18/12/2023

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00127/2023, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM
Nº. 9.154/2023, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer sob o , que acompanha a Mensagem nº. 9.154/2023, deProjeto de Lei nº 00127/2023
autoria do PODER EXECUTIVO, que “PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9154 -
AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL NA FORMA E
CONDIÇÕES QUE INDICA”

As condições para a regular tramitação do PL em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº 751,
de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) – Regimento
Interno da  Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso II, alíneas‘b’, ‘c’ e ‘d’, compete a esta
Comissão Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) se manifestar quanto aos aspectos orçamentários
públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa
pública.

Assim, o  que encontra-se nesta Comissão, em Projeto de Lei nº 00127/2023 REGIME DE
, em atendimento às normas constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação,URGÊNCIA

estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre matéria.

Este é o relatório.
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II – DO PARECER

 

Ao apreciar a formalidade legal da propositura em tela, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação
(CCJR) desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou o Projeto de Lei em comento,
seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo Presidente da CCJR, que
apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da proposição sub análise.

Em sua justificativa, o autor da matéria sub análise chama atenção para o argumento de que “A Santa
Casa da Misericórdia de Fortaleza foi inaugurada em 1981 e, desde então, ou seja, há bem mais de cento
e quarenta anos, vem se dedicando à prestação de serviços de saúde ao cidadão cearense, principalmente
àqueles mais necessitados. Atualmente, a quase totalidade de seus pacientes atendidos integra o Sistema
Único de Saúde - SUS.

Como instituição sem fins lucrativos e dedicada à benemerência, a Santa Casa mantém seus serviços
basicamente às custas do SUS e de doações recebidas da sociedade civil. Contudo, nos últimos anos,
verificou-se, segundo dados de seus mantenedores, que as despesas referentes a esses serviços são muito
elevadas em face das receitas da entidade, tornando-se necessária, no atual estágio, a contribuição do
Poder Público, sob a forma de subvenção, para evitar que um equipamento tão importante venha a
descontinuar seus serviços, prejudicando inúmeras pessoas que dele dependem diariamente.”

Continua o autor a apresentar sólida justificativa, concluindo que “para evitar esse cenário, propõe-se,
através deste Projeto, autorização a fim de que o Poder Executivo, com o integral apoio. desse
Legislativo, possa conceder subvenção social no valor de R$: 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais)
à Irmandade Beneficente da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza.”

Portanto, conforme já fora constatado em análise feita pela CCJR, à iniciativa ora analisada, retratada na
presente proposta de lei, está entre aquelas submetidas à iniciativa conferida ao Poder Executivo para
deflagrar o processo legislativo com a temática abordada, vindo à mesma, em continuidade do processo
legislativo, ao crivo desta Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, conforme determina os
dispositivos que regulamentam o processo legislativo no âmbito da Assembleia (Regimento Interno).

O projeto sub análise dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando impedimentos que o
inviabilize em relação à administração pública e à sociedade. Ainda, a proposta não apresenta nenhum
óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional e da Lei
Orçamentária estadual.

Isto posto, o Projeto em tela está em acordo com os ditames regimental (inciso II, art. 54/RI),
constitucionais, legais e orçamentários, não encontrando qualquer vedação imposta pelas Constituições
Federal e/ou Estadual, estando em consonância com a técnica legislativa em vigor não encontramos óbice
para que seja acolhido.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.
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III – DO VOTO

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , que acompanha aFAVORÁVEL Projeto de Lei nº 00127/2023
Mensagem nº 9.154/2023, de autoria do , não concorrendo, portanto, para oPODER EXECUTIVO
aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que
preceitua a nossa Constituição estadual e com os dispositivos regimentais aos pelos quais a matéria fora
analisada.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/12/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

44ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 14/12/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
21/12/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 119ª (CENTÉSIMA DÉCIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 111ª (CENTESIMA DECIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14
DE DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 112ª (CENTÉSIMA DECIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14
DE DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLÁTIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E QUARENTA E QUATRO

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER
SUBVENÇÃO SOCIAL NA FORMA E NAS
CONDIÇÕES QUE INDICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção social no valor total de
até R$16.000.000,O0 (dezesseis milhões de reais) à Irmandade Beneficente da Santa Casa de
Misericórdia de Fortaleza, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos e com atuação na
prestação de serviços de saúde, inscrita no CNPJ n.° 07.273.592/0001-64.

§ 1.° A subvenção a que se refere o caput deste artigo será destinada à manutenção dos
serviços de saúde prestados pela entidade subvencionada, garantindo-se o pleno atendimento do
usuário.

§ 2.° A concessão de subvenção será precedida da celebração de Termo de Subvenção com
o Estado, por meio da Secretaria da Saúde — Sesa, no qual constarão os compromissos assumidos pela
parte beneficiária.

§ 3.° O não cumprimento da finalidade prevista para subvenção importará na devolução
integral dos recursos recebidos, devidamente corrigidos, respeitados os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

Art. 2.° As despesas deeonentes desta Lei correrão à conta de dotações decorrentes de
emendas parlamentares consignadas no orçamento anual.

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de
2023, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente
para a consecução dos fins desta Lei.

—~ Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

14 de dezembro de 2023.

(. ~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
.≠ ~ PRESIDENTE

~ DEP. FERNANDO SANTANA
c 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1.’ SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. JOAO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4.’ SECRETÁRIA (em exercício)
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CARGO ESCOLARIDADE QUANTIDADE

Oficial de Justiça Avaliador Nível Superior 2

Oficial de Justiça SPJ/NM Nível Médio 384

Técnico Judiciário SPJ/NM Nível Médio 1354

Técnico Judiciário Nível Médio 98

Técnico em Manutenção Nível Médio 6

Motorista Nível Médio 2

Auxiliar Judiciário SPJ/NF Nível Fundamental 427

TOTAL 3311

*** *** ***
LEI Nº18.630, de 18 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº18.588, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O caput do art. 1.º da Lei n.º 18.588, de 24 de novembro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação(ões) de crédito interno, com garantia do Estado, junto à Caixa Econômica Federal
(CAIXA), até o limite de R$117.724.998,00 (cento e dezessete milhões, setecentos e vinte e quatro mil, novecentos e noventa e oito reais), no
âmbito do Programa de Atendimento Habitacional por meio do Poder Público (Pró-Moradia), instituído pela Resolução n.º 469, de 8 de março de
2005, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CCFGTS), e subordinado às normas gerais que regem as operações do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), bem como às diretrizes da Resolução do Conselho Curador do FGTS n.º 702, de 4 de outubro
de 2012, destinada ao financiamento do “Programa de Atendimento Habitacional – Conjuntos Habitacionais no Ceará (Pró-Moradia – Conjuntos
Habitacionais – Ceará)”, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000” (NR).
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.631, de 18 de dezembro de 2023.

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL NA FORMA E NAS CONDIÇÕES
QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção social no valor total de até R$16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) à Irman-

dade Beneficente da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos e com atuação na prestação de serviços
de saúde, inscrita no CNPJ n.º 07.273.592/0001-64.

§ 1.º A subvenção a que se refere o caput deste artigo será destinada à manutenção dos serviços de saúde prestados pela entidade subvencionada,
garantindo-se o pleno atendimento do usuário.

§ 2.º A concessão de subvenção será precedida da celebração de Termo de Subvenção com o Estado, por meio da Secretaria da Saúde – Sesa, no
qual constarão os compromissos assumidos pela parte beneficiária.

§ 3.º O não cumprimento da finalidade prevista para subvenção importará na devolução integral dos recursos recebidos, devidamente corrigidos,
respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações decorrentes de emendas parlamentares consignadas no orçamento anual.
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações

aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2023, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.787, de 18 de dezembro de 2023.

REGULAMENTA O PROGRAMA VAIVEM LIVRE CEARÁ NO ÂMBITO DO SERVIÇO REGULAR DE
TRANSPORTE METROPOLITANO, DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Constituição do Estado do Ceará, CONSIDERANDO
o disposto na Lei Estadual n.º 18.628, de 18 de dezembro de 2023, que institui o Programa VaiVem Livre no âmbito do serviço regular de transporte de
passageiros metropolitano da Região Metropolitana de Fortaleza; CONSIDERANDO constituir referido Programa relevante política pública de garantia ao
cidadão, especialmente aquele mais vulnerável, do acesso a um sistema de transporte seguro e gratuito, que permita o deslocamento para o acesso a serviços
essenciais e para a busca de emprego com tarifa subsidiada pelo Poder Público; CONSIDERANDO a necessidade de se conferir plena aplicabilidade à referida
Lei, estabelecendo principalmente as regras operacionais necessárias à implementação do Programa VaiVem Livre; DECRETA:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o Programa VaiVem Livre no âmbito do serviço regular de transporte de passageiros metropolitano da Região
Metropolitana de Fortaleza, conforme previsto na Lei n.º 18.628, de 18 de dezembro de 2023.

Art. 2º O Programa VaiVem Livre constitui benefício tarifário subsidiado pelo Poder Público que garantirá à população uma passagem de ida e uma
de volta nos deslocamentos entre municípios da Região Metropolitana de Fortaleza, incluídos os moradores de Fortaleza, desde que os municípios sejam
assistidos pelo serviço metropolitano nos modos rodoviário e metroviário, observadas as condições e os termos deste Decreto.

§ 1º À exceção do serviço metroviário, o Programa VaiVem Livre será implementado, quanto à forma de pagamento do subsídio, em 02 (dois)
momentos:

I - até que finalizado o processo licitatório e procedida à contratação dos serviços de transporte na forma do art. 1º, deste Decreto, será mantida
a modelagem jurídica vigente de concessão e permissão no serviço regular de transporte, com o pagamento aos operadores, nos termos deste Decreto, de
compensação financeira em razão do benefício previsto no caput, deste artigo;

II – após celebrados os contratos na forma do inciso I, deste artigo, o subsídio dar-se-á por meio da contratação e pagamento diretamente pelo Poder
Público da prestação do serviço de transporte de passageiros, observada a legislação aplicável.

§ 2º No caso do inciso II do §1º, deste artigo, o subsídio estará abrangido no preço do contrato de prestação de serviço e corresponderá à diferença
entre o custo total da operação de transporte, consistente ao somatório do custo fixo e variável, e a receita proveniente da prestação do serviço, sendo:

I - custo fixo: aqueles que independem da quilometragem percorrida, estando relacionado mais ao quantitativo de veículos disponibilizados, como
retorno do investimento, depreciação, pessoal (salários e encargos), administração e tributos;

II – custo variável: aqueles diretamente relacionado à quilometragem percorrida, apenas ocorrendo quando o veículo está em operação, como despesas
com combustível, lubrificantes, rodagem, peças e acessórios.

§ 3º O serviço metropolitano metroviário, no âmbito do Programa VaiVem Livre, observará a modalidade de subsídio previsto no inciso I do §1º,
deste artigo.

§ 4º As regras operacionais relativas ao segundo momento da execução do Programa VaiVem Livre, previsto no inciso II do §1º, deste artigo, serão
dispostas em decreto específico do Poder Executivo.

§ 5º Caberá à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - Arce a gestão do Programa VaiVem Livre.
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